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Exercicio: 2004
EMBARGOS DE DECLARACAO. OMISSAO.

Verificada a existéncia de omissao no julgado ¢ de se acolher os embargos de
declaragao.

MOLESTIA GRAVE. ISENCAO. CONDICOES. LEI N° 7.713/1988.
PROVA DOCUMENTAL. SUMULA CARF N° 63.

Para gozo da isen¢do do imposto de renda da pessoa fisica pelos portadores
de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria,
reforma, reserva remunerada ou pensdo e a moléstia deve ser devidamente
comprovada por laudo pericial emitido por servico médico oficial da Unido,
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios (Sumula CARF n° 63).

A isenc¢ao passa a ser reconhecida a partir da presenga cumulativa desses dois
requisitos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher os

Embargos de Declaragdo para, sanando a omissdo apontada no Acordao n° 2202-002.161, de
23/01/2013, manter a decisao embargada.

(assinado digitalmente)
Marco Aurélio de Oliveira Barbosa — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marco Aurélio de

Oliveira Barbosa, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto, Martin da
Silva Gesto, Cecilia Dutra Pillar ¢ Marcio Henrique Sales Parada. Ausente justificadamente
Rosemary Figueiroa Augusto.
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 Exercício: 2004
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.
 Verificada a existência de omissão no julgado é de se acolher os embargos de declaração. 
 MOLÉSTIA GRAVE. ISENÇÃO. CONDIÇÕES. LEI Nº 7.713/1988. PROVA DOCUMENTAL. SÚMULA CARF Nº 63.
 Para gozo da isenção do imposto de renda da pessoa física pelos portadores de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios (Súmula CARF nº 63).
 A isenção passa a ser reconhecida a partir da presença cumulativa desses dois requisitos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher os Embargos de Declaração para, sanando a omissão apontada no Acórdão nº 2202-002.161, de 23/01/2013, manter a decisão embargada.
 (assinado digitalmente)
 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto, Martin da Silva Gesto, Cecilia Dutra Pillar e Marcio Henrique Sales Parada. Ausente justificadamente Rosemary Figueiroa Augusto.
 
 
 
 
  Reproduzo o relatório da decisão dessa Turma Julgadora, de 14/03/2013, que converteu o julgamento em diligência, a qual sintetiza os fatos ocorridos até aquele momento.
RUTH AMORA RAMOS, contribuinte inscrita no CPF/MF 239.011.447-49 com domicílio fiscal na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, à Rua Sá Ferreira, nº 171 � apto 302, Bairro Copacabana, jurisdicionado a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Rio de Janeiro RJ, inconformada com a decisão de Primeira Instância de fls. 22/23, prolatada pela 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Rio de Janeiro RJ, recorre, a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pleiteando a sua reforma, nos termos da petição de fls. 31/32.
Contra a contribuinte acima mencionada foi lavrado, pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Rio de Janeiro RJ, em 02/04/2007, Notificação de Lançamento de Imposto de Renda Pessoa Física (fls. 04/07), com ciência através de AR, em 10/04/2007 (fls. 11), exigindo-se o recolhimento do crédito tributário no valor total de R$ 8.232,28 (padrão monetário da época do lançamento do crédito tributário), a título de Imposto de Renda Pessoa Física, acrescidos da multa de lançamento de ofício normal de 75% e dos juros de mora de, no mínimo, de 1% ao mês, calculados sobre o valor do imposto de renda, relativo ao exercício de 2004, correspondente ao ano-calendário de 2003.
A exigência fiscal em exame teve origem em procedimentos de fiscalização de revisão de Declaração de Ajuste Anual referente ao exercício de 2004, onde a autoridade lançadora entendeu haver omissão de rendimentos do trabalho com vinculo e/ou sem vinculo empregatício, da análise das informações e documentos apresentados pela contribuinte, e das informações constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal constatou-se omissão de rendimentos do trabalho com vinculo e/ou sem vinculo empregatício, sujeitos à tabela progressiva, no valor de R$ 59.787,84, recebidos pelo titular e/ou dependentes. Na apuração do imposto devido, foi compensado o Imposto Retido na Fonte (IRRF) sobre os rendimentos omitidos no valor de R$ 10.126,92. Infração capitulada nos arts. 1° ao 3° e §§, e 8°, da Lei n.° 7.713, de 1988; arts. 1° ao 4°, da Lei n.° 8.134, de 1990; arts. 1° e 15, da Lei n.° 10.451, de 2002; arts. 43 e 45, do Decreto n.° 3.000/99 RIR/99.
Em sua peça impugnatória de fl. 01, instruída pelos documentos de fls.02/03, apresentada, tempestivamente, em 07/05/2007, a contribuinte, se indispõe contra a exigência fiscal, solicitando que seja acolhida à impugnação para declarar a insubsistência da Notificação de Lançamento, com base, em síntese, no argumento de que as deduções estão comprovadas por meio dos documentos que anexa e amparado, em síntese, nos seguintes argumentos:
- que, a notificação n° 2004/607450137144020 de lançamento de imposto de renda pessoa física suplementar, acrescido de multa e juros de mora não é aplicável. Eu sou isenta do Imposto de Renda por ser portadora de cardiopatia grave, desde 2001, de acordo com exames laboratoriais, laudo médico e conclusão da Junta Médica Pericial do Ministério da Fazenda, conforme processo n° 10768.004551/2005-47, cujos dados encaminho em anexo;
- que, na verdade, eu não sou devedora do Imposto de Renda, e sim, credora, por estar pagando o IR todos esses anos, descontado na fonte, apesar de ser isenta. Como pensionista do Ministério da Fazenda já obtive a isenção e desde 2005 não sou mais descontada na fonte. No entanto, no Ministério da Defesa, por dificuldade de locomoção e por não possuir o titulo original de pensão exigido pelo Exército, não fui capaz de entrar com o pedido de isenção do IR. Entendo não ser possível eu ser isenta de uma fonte e ter de pagar imposto de renda na outra. O mais justo, seria ter os valores do imposto de renda, retidos no Exército, totalmente restituídos.
Após resumir os fatos constantes da autuação e as principais razões apresentadas pela impugnante, os membros da Segunda Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro concluíram pela improcedência da impugnação, com base, em síntese, nas seguintes considerações:
- que, há dois requisitos cumulativos indispensáveis à concessão da isenção, um reporta-se à natureza dos valores recebidos, que devem ser proventos de aposentadoria ou reforma e pensão, e o outro se relaciona com a existência da moléstia tipificada no texto legal;
- que, apesar de alegar que seria pensionista do Comando do Exército não trouxe qualquer documento que pudesse comprovar a natureza dos rendimentos recebidos;
- que, com relação à moléstia grave apresentou o laudo de fl.8, expedido pela Junta Médica Pericial da GRH-NUCAM no qual se verifica que a contribuinte é portadora de cardiopatia grave, sem especificar a data de inicio da moléstia grave. Desta forma cabe considerar a data de expedição do laudo, 10 de outubro de 2005, conforme disposto no art.5°, § 2º, inciso II, da IN SRF n°15/2001;
- que, por conseguinte, diante das exposições supra, a contribuinte não faz jus isenção prevista no inciso XIV do artigo 6°, da Lei n° 7.713/1988 com a redação dada pelo artigo 47 da Lei n° 8.541/1992 e alterações introduzidas pelo artigo 30 e §§ da Lei n° 9.250/1995.
A ementa que consubstancia a presente decisão é a seguinte:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -IRPF
Exercício: 2004
MOLÉSTIA GRAVE.
A isenção do imposto de renda decorrente de moléstia grave abrange rendimentos de aposentadoria, reforma ou pensão. A patologia deve ser comprovada, mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Cientificado da decisão de Primeira Instância, em 21/12/2012, conforme Termo constante à fl. 25, e, com ela não se conformando, a contribuinte interpôs, em tempo hábil (10/01/2011), o recurso voluntário de fls. 31/32, instruído pelos documentos de fls. 32/34, no qual demonstra irresignação contra a decisão supra, baseado, em síntese, nas mesmas razões expendidas na fase impugnatória, reforçado pelas seguintes considerações:
- que, a contribuinte apresentou impugnação relativa ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física, ano calendário 2003, por ser portadora de moléstia grave desde 2001; 
- que, a impugnação foi considerada improcedente e o crédito tributário mantido com base na não comprovação da data de inicio da moléstia grave. Ora, a contribuinte não pode ser penalizada por falha do CAC, que não anexou o laudo médico GRH-NUCAM (cópia em anexo). O laudo era documento essencial para o julgamento da impugnação;
- que, o laudo da Junta Médica Pericial do Ministério da Fazenda GRH-NUCAM, de folha 42, datado de 17 de julho de 2007, ratifica laudo anterior e esclarece que o inicio da doença ocorreu em abril de 2001. Este documento refuta justificativa apresentada na folha 3 do Acórdão 1328.135 onde afirma que "a contribuinte é portadora de cardiopatia grave, sem especificar a data de inicio da moléstia grave".
Na Sessão de Julgamento de 23 de janeiro de 2013, acordaram os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, amparado no argumento de que estão isentos do imposto de renda os rendimentos de pensão recebidos por portador de doença grave. Assim, estando comprovado nos autos que a beneficiária passou preencher os requisitos legais exigidos, ou seja, ser portadora de doença grave (cardiopatia grave), comprovada mediante laudo pericial, emitido por junta médica oficial que estabeleceu, inclusive, quando a moléstia foi contraída, é de se declarar como sendo isentos tais rendimentos.
Ciente da decisão, inconformada a Fazenda Nacional protocolizou, de forma tempestiva, o recurso de Embargos de Declaração. 
Observou, a representante da Fazenda Nacional, em sua assertiva de embargos, os seguintes aspectos:
- que ocorre que o acórdão embargado foi omisso sobre questão essencial ao deslinde da controvérsia. Não suficiente o aresto foi também contraditório;
- que, por outro lado, para demonstrar a existência do vício da omissão no julgado, cumpre enfatizar alguns excertos da decisão proferida pela DRJ de origem;
- que, nesse contexto, fica claro que o acórdão embargado não se manifestou quanto ao outro requisito para a concessão de isenção do IRPF nos termos da Lei nº 7.713/88, art. 6º, inciso XIV. A DRJ de origem, no caso, entendeu que referida norma determina o cumprimento de dois requisitos e que estes são cumulativos;
- que para a decisão de primeira instância, a contribuinte não havia logrado êxito em demonstrar o cumprimento dos dois requisitos para a concessão de isenção nos termos da Lei 7.713/88, art. 6º, XIV, quais sejam: natureza dos valores recebidos, que devem ser proventos de aposentadoria ou reforma e pensão, e a existência da moléstia grave nos termos como especificada em lei;
- que o acórdão embargado manifestou-se apenas quanto ao cumprimento do segundo requisito: existência da moléstia grave à época do fato gerador do lançamento, até mesmo porque esses eram os limites da lide delineados no recurso voluntário de fls. 31/32. Contudo, não houve qualquer manifestação quanto ao cumprimento ou não do primeiro requisito (natureza dos valores recebidos) e suas repercussões sobre o lançamento. Evidenciado, portanto, o vício da omissão;
- que, além disso, a decisão objeto dos presentes embargos, nada obstante as considerações acima no sentido de não ter se manifestado quanto ao cumprimento do requisito referente à comprovação da natureza dos rendimentos, (ou seja, tendo analisado apenas parcialmente a matéria diante dos termos de insurgência do recurso voluntário), deu provimento a este recurso, sem fazer qualquer ressalva ou limitação. Daí a contradição;
- que cabe destacar também que o acórdão embargado não se manifestou quanto ao fato de que o cumprimento ou não do requisito relativo à natureza dos valores recebidos, não foi objeto do recurso voluntário, sendo desta maneira alcançado pela preclusão;
- que, por fim, ad argumentandum tantum, ainda que o Colegiado a quo entendesse que a matéria deveria ser conhecida de ofício, lhe caberia declinar de forma clara e explícita os motivos que conduziram a esse convencimento. Daí, conhecida a matéria, deveria o Colegiado indicar as provas que o levaram a concluir que o requisito relativo à demonstração da natureza dos rendimentos recebidos estaria preenchido;
- que, portanto, revela-se a necessidade de se aclarar o decisum, sanando as omissões/contradições/obscuridades acima apontadas, a fim de que a decisão deste Colegiado mostre-se consentânea com tudo o que destes autos consta, bem como para que seu conteúdo reste claro e completo, não deixando qualquer margem de dúvidas para a interposição de recurso especial e/ou execução do julgado.
Por fim, a representante da Fazenda Nacional, requer que sejam conhecidos e acolhidos os presentes Embargos de Declaração, a fim de sanar/retificar os vícios apontados e prequestionar as matérias que não foram objeto de análise expressa no acórdão embargado.
Ao analisar os Embargos de Declaração apresentados pela Fazenda Nacional, o relator do acórdão questionado entendeu, que apesar de não constar, nos autos do processo, nenhuma solicitação por parte da autoridade fiscal lançadora e nem da autoridade julgadora, para que a contribuinte fizesse prova de que os valores em discussão tivessem origem em rendimentos de aposentadoria ou pensão, que cabe razão a Fazenda Nacional no sentido de que o colegiado deveria se posicionar quanto natureza dos valores recebidos, ou seja, para que os rendimentos recebidos fossem isentos deveria preencher os dois requisitos, quais sejam: o valor deveria ter origem em proventos de aposentadoria ou reforma e pensão, e a existência da moléstia grave nos termos da lei.
Diante desse entendimento, o relator se posicionou no sentido de que ocorreu hipótese prevista no artigo 65 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria 256, do Ministro de Estado da Fazenda, de 22 de junho de 2009, no julgamento que culminou com o Acórdão n.º 2202-002.161, de 23 de janeiro de 2013, propondo de que presente processo retorne ao relator para que o mesmo tome as providências necessárias para que se proceda a inclusão em Pauta de Julgamento para que a omissão apontada pela embargante seja sanada pelo colegiado da 2ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 2ª Seção, conforme o previsto no § 3º do art. 66 do RICARF.
Essa Turma de Julgamento, na sessão de 14/03/2013 (fls. 76/83), por unanimidade de votos, acolheu os Embargos, apresentados pela Fazenda Nacional, para retificar o Acórdão n.º 2202-002.161, de 23/01/2013, sanando a omissão e a contradição apontada, atribuindo efeitos infringentes para converter o julgamento em diligência, nos seguintes termos:
Nesse contexto, e levando em conta, que nos autos do processo não se encontram cópia dos Comprovantes de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte, bem como não se encontram nenhuma declaração da fonte pagadora que tais rendimentos tem origem em rendimentos de aposentadoria ou de pensão, e no intuito de melhor instruir os autos para formação de convicção final sobre o assunto, entendo que o processo ainda não se encontra em condições de receber um julgamento justo, razão pela qual voto no sentido acolher os Embargos, apresentados pela Fazenda Nacional, e rerratificar o Acórdão n.º 2202-002.161, de 23/01/2013, sanando a contradição apontada, atribuir efeitos infringentes para converter o julgamento em diligência para que a Repartição Origem tome as seguintes providências:
1 - Intime a contribuinte a apresentar o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto Sobre a Renda Retido na Fonte, relativo ao ano-calendário de 2003, bem como apresentar comprovante de que os rendimentos em discussão tem origem em aposentadoria ou pensão;
2 � Realização de intimações e diligências julgadas necessárias para formação de convencimento;
3 - Que a autoridade se manifeste, em relatório circunstanciado e conclusivo, sobre os documentos e esclarecimentos prestados, dando-se vista a recorrente, com prazo de 05 (cinco) dias para se pronunciar, querendo. Após vencido o prazo, os autos deverão retornar a esta Câmara para inclusão em pauta de julgamento. 
Em resposta à intimação efetuada na diligência, a Contribuinte apresentou cópias do Comprovante de Rendimentos do ano-calendário 2003 e do Título de Pensão Militar do Ministério da Guerra (fls. 94/102).
É o relatório.

 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa � Relator
Os embargos preenchem os pressupostos de admissibilidade e, portanto, devem ser conhecidos.
Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela Procuradoria da Fazenda Nacional (PFN), relativos ao Acórdão n.º 2202-002.161, de 23/01/2013.
A Embargante afirma que o acórdão embargado foi omisso, uma vez que não se pronunciou sobre a natureza dos valores recebidos, tendo se manifestado apenas sobre a existência da moléstia grave nos termos da lei.
Conforme já exposto na decisão desta turma, de 14/03/2013, a qual converteu o julgamento em diligência, entendo que assiste razão à Embargante quanto à omissão do julgado, porquanto o acórdão embargado não discutiu um dos requisitos para concessão do benefício da isenção, qual seja, o fato de que os rendimentos deveriam ter a sua origem em rendimentos de aposentadoria ou pensão.
São necessárias duas condições para que os rendimentos recebidos por portadores de moléstias graves definidas em lei sejam isentos do imposto sobre a renda: (i) ser a moléstia atestada em laudo emitido por serviço médico oficial da União, Estados, DF ou Municípios; (ii) os rendimentos serem provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão.
Lei nº 7.713/1988 
Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas:
[...] XIV � os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; (destaquei)
A Súmula CARF Nº 63 assim dispõe sobre as condições para gozo da isenção do imposto de renda:
Para gozo da isenção do imposto de renda da pessoa física pelos portadores de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão, e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.
Quanto à comprovação da moléstia grave, o acórdão embargado já se pronunciou, no seguinte sentido:
Não há dúvidas, que o Laudo Pericial emitido em 10/10/2005 pela Junta Médica da Gerência Regional de Administração no Rio de Janeiro, (fl. 08) atesta, de forma clara, que o paciente é portador de CID10, Cardiopatia Grave.
Como também não há dúvidas, que a Laudo Pericial Complementar emitido, em 17/07/2007 (fl. 33), certifica o início da doença foi em abril de 2001.
Como se depreende dos documentos apresentados, e em reconhecimento das assertivas aduzidas nas peças defensórias, restou comprovado na espécie, ter a contribuinte preenchido, a época dos fatos, os requisitos exigidos no conceito da legislação pertinente, posto que, detinha moléstia grave (cardiopatia grave), diagnosticada por serviço médico oficial, cujo resultado, à luz da lei, permite o reconhecimento da isenção do imposto de renda da pessoa física sobre os valores recebidos a título de aposentadoria ou pensão.
Assim, estando comprovado, nos autos, que a beneficiário preenchia os requisitos legais exigidos, ou seja, o reconhecimento que a contribuinte é portadora de doença grave, comprovado mediante laudo pericial, emitido por junta médica oficial que estabeleceu, inclusive, quando a moléstia foi contraída e que os rendimentos foram percebidos durante período em que a contribuinte já era pensionista para todos os efeitos legais, é de se dar provimento ao recurso voluntário.
Resta, portanto, a manifestação desse colegiado em relação ao outro requisito da isenção: a natureza dos rendimentos.
A Contribuinte apresentou, em atendimento à diligência solicitada por essa Turma de Julgamento, os seguintes documentos: Comprovante de Rendimentos do ano-calendário 2003 e Título de Pensão Militar do Ministério da Guerra (fls. 96/98), os quais demonstram que os rendimentos considerados pelo Fisco como omitidos, no valor de R$ 59.787,84, recebidos do Comando do Exército, são decorrentes de pensão.
Reconheço que o Decreto 70.235/72, que regulamenta o processo administrativo fiscal, limita a apresentação posterior de provas, restringindo-a aos casos previstos no § 4º do seu art. 16, porém a jurisprudência deste Conselho vem se consolidando no sentido de que essa regra geral não impede que o julgador conheça e analise novos documentos ofertados após a defesa inaugural, em observância aos princípios da verdade material e da instrumentalidade dos atos administrativos, sobretudo quando são capazes de rechaçar em parte ou integralmente a pretensão fiscal, bem como se prestam a corroborar alegações suscitadas desde o início do processo. Nesse sentido os seguintes acórdãos da 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais: 9202-002.587, 9202-01.633, 9202-02.162 e 9202-01.914. Dessa forma, os documentos acostados aos autos após o Recurso Voluntário devem ser acolhidos neste caso.
Assim, entendo que restam atendidas as condições para a isenção do imposto de renda pela Contribuinte em relação aos rendimentos recebidos a título de pensão do Comando do Exército.
Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração para, sanando a omissão apontada no Acórdão nº 2202-002.161, de 23/01/2013, manter a decisão original de dar provimento ao recurso.
(assinado digitalmente)
Marco Aurélio de Oliveira Barbosa � Relator
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Relatorio

Reproduzo o relatério da decisdao dessa Turma Julgadora, de 14/03/2013, que
converteu o julgamento em diligéncia, a qual sintetiza os fatos ocorridos até aquele momento.

RUTH AMORA RAMOS, contribuinte inscrita no CPF/MF
239.011.447-49 com domicilio fiscal na cidade do Rio de
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, a Rua Sa Ferreira, n° 171 —
apto 302, Bairro Copacabana, jurisdicionado a Delegacia da
Receita Federal do Brasil em Rio de Janeiro RJ, inconformada
com a decisdo de Primeira Instancia de fls. 22/23, prolatada
pela 2¢ Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Rio de Janeiro RJ, recorre, a este Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, pleiteando a sua reforma,
nos termos da peticao de fls. 31/32.

Contra a contribuinte acima mencionada foi lavrado, pela
Delegacia da Receita Federal do Brasil em Rio de Janeiro RJ,
em 02/04/2007, Notificagdo de Langamento de Imposto de Renda
Pessoa Fisica (fls. 04/07), com ciéncia através de AR, em
10/04/2007 (fls. 11), exigindo-se o recolhimento do crédito
tributario no valor total de R$ 8.232,28 (padrdao monetario da
época do langamento do crédito tributario), a titulo de Imposto
de Renda Pessoa Fisica, acrescidos da multa de lancamento de
oficio normal de 75% e dos juros de mora de, no minimo, de 1%
ao més, calculados sobre o valor do imposto de renda, relativo
ao exercicio de 2004, correspondente ao ano-calendario de
2003.

A exigéncia fiscal em exame teve origem em procedimentos de
fiscalizagdo de revisdo de Declaragdo de Ajuste Anual referente
ao exercicio de 2004, onde a autoridade lancadora entendeu
haver omissdo de rendimentos do trabalho com vinculo e/ou sem
vinculo empregaticio, da andlise das informagoes e documentos
apresentados pela contribuinte, e das informagoes constantes
dos sistemas da Secretaria da Receita Federal constatou-se
omissdo de rendimentos do trabalho com vinculo e/ou sem
vinculo empregaticio, sujeitos a tabela progressiva, no valor de
RS 59.787,84, recebidos pelo titular e/ou dependentes. Na
apuragdo do imposto devido, foi compensado o Imposto Retido
na Fonte (IRRF) sobre os rendimentos omitidos no valor de R$
10.126,92. Infracdo capitulada nos arts. 1° ao 3° e §3, e 8°, da
Lein.°7.713, de 1988; arts. 1° ao 4°, da Lei n.° 8.134, de 1990;
arts. 1° e 15, da Lei n.° 10.451, de 2002; arts. 43 e 45, do
Decreto n.° 3.000/99 RIR/99.

Em sua peca impugnatoria de fl. 01, instruida pelos documentos
de fls.02/03, apresentada, tempestivamente, em 07/05/2007, a
contribuinte, se indispoe contra a exigéncia fiscal, solicitando



que seja acolhida a impugnacgdo para declarar a insubsisténcia
da Notificagdo de Langamento, com base, em sintese, no
argumento de que as dedugoes estdo comprovadas por meio dos
documentos que anexa e amparado, em sintese, nos seguintes
argumentos:

- que, a notificagcdo n° 2004/607450137144020 de langamento de
imposto de renda pessoa fisica suplementar, acrescido de multa
e juros de mora ndo é aplicavel. Eu sou isenta do Imposto de
Renda por ser portadora de cardiopatia grave, desde 2001, de
acordo com exames laboratoriais, laudo médico e conclusdo da
Junta Médica Pericial do Ministério da Fazenda, conforme
processo n° 10768.004551/2005-47, cujos dados encaminho em
anexo,

- que, na verdade, eu ndo sou devedora do Imposto de Renda, e
sim, credora, por estar pagando o IR todos esses anos,
descontado na fonte, apesar de ser isenta. Como pensionista do
Ministério da Fazenda ja obtive a isengdo e desde 2005 ndo sou
mais descontada na fonte. No entanto, no Ministério da Defesa,
por dificuldade de locomogdo e por ndao possuir o titulo original
de pensdo exigido pelo Exército, ndo fui capaz de entrar com o
pedido de isen¢do do IR. Entendo ndo ser possivel eu ser isenta
de uma fonte e ter de pagar imposto de renda na outra. O mais
justo, seria ter os valores do imposto de renda, retidos no
Exeército, totalmente restituidos.

Apos resumir os fatos constantes da autuacdo e as principais
razoes apresentadas pela impugnante, os membros da Segunda
Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
no Rio de Janeiro concluiram pela improcedéncia da
impugnagdo, com base, em sintese, nas seguintes consideragoes:

- que, ha dois requisitos cumulativos indispensaveis a concessao
da isengdo, um reporta-se a natureza dos valores recebidos, que
devem ser proventos de aposentadoria ou reforma e pensdo, e o
outro se relaciona com a existéncia da moléstia tipificada no
texto legal;

- que, apesar de alegar que seria pensionista do Comando do
Exército ndo trouxe qualquer documento que pudesse comprovar
a natureza dos rendimentos recebidos;

- que, com relagdo a moléstia grave apresentou o laudo de fl.8,
expedido pela Junta Médica Pericial da GRH-NUCAM no qual
se verifica que a contribuinte é portadora de cardiopatia grave,
sem especificar a data de inicio da moléstia grave. Desta forma
cabe considerar a data de expedicdo do laudo, 10 de outubro de
2005, conforme disposto no art.5°, § 2° inciso Il, da IN SRF
n°15/2001;

- que, por conseguinte, diante das exposicoes supra, a
contribuinte ndo faz jus isengdo prevista no inciso X1V do artigo
6°, da Lei n° 7.713/1988 com a redagdo dada pelo artigo 47 da
Lei n® 8.541/1992 e alteragoes introduzidas pelo artigo 30 e §§
da Lei n® 9.250/1995.

A ementa que consubstancia a presente decisdo é a seguinte:
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
FISICA -IRPF

Exercicio: 2004
MOLESTIA GRAVE.

A isengdo do imposto de renda decorrente de moléstia
grave abrange rendimentos de aposentadoria, reforma ou
pensdo. A patologia deve ser comprovada, mediante laudo
pericial emitido por servigo médico oficial da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

Impugnagdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Cientificado da decisdo de Primeira Instancia, em 21/12/2012,
conforme Termo constante a fl. 25, e, com ela ndo se
conformando, a contribuinte interpés, em tempo habil
(10/01/2011), o recurso voluntario de fls. 31/32, instruido pelos
documentos de fls. 32/34, no qual demonstra irresignagdo contra
a decisdo supra, baseado, em sintese, nas mesmas razoes
expendidas na fase impugnatoria, refor¢ado pelas seguintes
consideracoes.:

- que, a contribuinte apresentou impugnag¢do relativa ao Imposto
sobre a Renda de Pessoa Fisica, ano calendario 2003, por ser
portadora de moléstia grave desde 2001;

- que, a impugnagdo foi considerada improcedente e o crédito
tributario mantido com base na ndo comprovagdo da data de
inicio da moléstia grave. Ora, a contribuinte ndo pode ser
penalizada por falha do CAC, que ndo anexou o laudo médico
GRH-NUCAM (copia em anexo). O laudo era documento
essencial para o julgamento da impugnagdo;

- que, o laudo da Junta Médica Pericial do Ministério da
Fazenda GRH-NUCAM, de folha 42, datado de 17 de julho de
2007, ratifica laudo anterior e esclarece que o inicio da doenca
ocorreu em abril de 2001. Este documento refuta justificativa
apresentada na folha 3 do Acorddo 1328.135 onde afirma que "a
contribuinte é portadora de cardiopatia grave, sem especificar a
data de inicio da moléstia grave”.

Na Sessdo de Julgamento de 23 de janeiro de 2013, acordaram
os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso, amparado no argumento de que estdo
isentos do imposto de renda os rendimentos de pensdo recebidos
por portador de doenca grave. Assim, estando comprovado nos
autos que a beneficiaria passou preencher os requisitos legais
exigidos, ou seja, ser portadora de doenca grave (cardiopatia
grave), comprovada mediante laudo pericial, emitido por junta
médica oficial que estabeleceu, inclusive, quando a moléstia foi
contraida, é de se declarar como sendo isentos tais rendimentos.



Ciente da decisdo, inconformada a Fazenda Nacional
protocolizou, de forma tempestiva, o recurso de Embargos de
Declaracdo.

Observou, a representante da Fazenda Nacional, em sua
assertiva de embargos, os seguintes aspectos:

- que ocorre que o acorddo embargado foi omisso sobre questdo
essencial ao deslinde da controvérsia. Ndo suficiente o aresto foi
também contraditorio;

- que, por outro lado, para demonstrar a existéncia do vicio da
omissdo no julgado, cumpre enfatizar alguns excertos da decisao
proferida pela DRJ de origem;

- que, nesse contexto, fica claro que o acorddo embargado ndo
se manifestou quanto ao outro requisito para a concessdo de
isencdo do IRPF nos termos da Lei n° 7.713/88, art. 6° inciso
XIV. A DRJ de origem, no caso, entendeu que referida norma
determina o cumprimento de dois requisitos e que estes sdo
cumulativos;

- que para a decisdo de primeira instancia, a contribuinte ndo
havia logrado éxito em demonstrar o cumprimento dos dois
requisitos para a concessdo de iseng¢do nos termos da Lei
7.713/88, art. 6° XIV, quais sejam: natureza dos valores
recebidos, que devem ser proventos de aposentadoria ou reforma
e pensdo, e a existéncia da moléstia grave nos termos como
especificada em lei;

- que o acorddo embargado manifestou-se apenas quanto ao
cumprimento do segundo requisito: existéncia da moléstia grave
a época do fato gerador do langamento, até mesmo porque esses
eram os limites da lide delineados no recurso voluntario de fls.
31/32. Contudo, ndo houve qualquer manifestagdo quanto ao
cumprimento ou ndo do primeiro requisito (natureza dos valores
recebidos) e suas repercussées sobre o langamento.
Evidenciado, portanto, o vicio da omissdo,

- que, além disso, a decisdo objeto dos presentes embargos, nada
obstante as consideracoes acima no sentido de ndo ter se
manifestado quanto ao cumprimento do requisito referente a
comprovagdo da natureza dos rendimentos, (ou seja, tendo
analisado apenas parcialmente a matéria diante dos termos de
insurgéncia do recurso voluntario), deu provimento a este
recurso, sem fazer qualquer ressalva ou limitagdo. Dai a
contradi¢do,

- que cabe destacar também que o acorddo embargado ndo se
manifestou quanto ao fato de que o cumprimento ou ndo do
requisito relativo a natureza dos valores recebidos, ndo foi
objeto do recurso voluntdrio, sendo desta maneira alcancado
pela preclusdo;

- que, por fim, ad argumentandum tantum, ainda que o
Colegiado a quo entendesse que a matéria deveria ser conhecida
de oficio, lhe caberia declinar de forma clara e explicita os
motivos que conduziram a esse convencimento. Dai, conhecida a
materia, deveria o Colegiado indicar as provas que o levaram a
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concluir que o requisito relativo a demonstracdo da natureza dos
rendimentos recebidos estaria preenchido;

- que, portanto, revela-se a necessidade de se aclarar o decisum,
sanando  as  omissées/contradicoes/obscuridades  acima
apontadas, a fim de que a decisdo deste Colegiado mostre-se
consentanea com tudo o que destes autos consta, bem como para
que seu conteudo reste claro e completo, ndo deixando qualquer
margem de duvidas para a interposi¢do de recurso especial e/ou
execu¢do do julgado.

Por fim, a representante da Fazenda Nacional, requer que sejam
conhecidos e acolhidos os presentes Embargos de Declaragdo, a
fim de sanar/retificar os vicios apontados e prequestionar as
materias que ndo foram objeto de andlise expressa no acorddo
embargado.

Ao analisar os Embargos de Declaragdo apresentados pela
Fazenda Nacional, o relator do acorddo questionado entendeu,
que apesar de ndo constar, nos autos do processo, nenhuma
solicitagdo por parte da autoridade fiscal lancadora e nem da
autoridade julgadora, para que a contribuinte fizesse prova de
que os valores em discussdo tivessem origem em rendimentos de
aposentadoria ou pensdo, que cabe razdo a Fazenda Nacional
no sentido de que o colegiado deveria se posicionar quanto
natureza dos valores recebidos, ou seja, para que os rendimentos
recebidos fossem isentos deveria preencher os dois requisitos,
quais sejam: o valor deveria ter origem em proventos de
aposentadoria ou reforma e pensdo, e a existéncia da moléstia
grave nos termos da lei.

Diante desse entendimento, o relator se posicionou no sentido de
que ocorreu hipotese prevista no artigo 65 do Regimento Interno
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela
Portaria 256, do Ministro de Estado da Fazenda, de 22 de junho
de 2009, no julgamento que culminou com o Acorddo n.° 2202-
002.161, de 23 de janeiro de 2013, propondo de que presente
processo retorne ao relator para que o mesmo tome as
providéncias necessarias para que se proceda a inclusdo em
Pauta de Julgamento para que a omissdo apontada pela
embargante seja sanada pelo colegiado da 2° Turma Ordinaria
da 2 Cdmara da 2° Se¢do, conforme o previsto no § 3°do art. 66
do RICARF.

Essa Turma de Julgamento, na sessdao de 14/03/2013 (fls. 76/83), por
unanimidade de votos, acolheu os Embargos, apresentados pela Fazenda Nacional, para
retificar o Acorddao n.° 2202-002.161, de 23/01/2013, sanando a omissdo ¢ a contradi¢ao
apontada, atribuindo efeitos infringentes para converter o julgamento em diligéncia, nos
seguintes termos:

Nesse contexto, e levando em conta, que nos autos do processo
ndo se encontram copia dos Comprovantes de Rendimentos
Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte, bem como
ndo se encontram nenhuma declara¢do da fonte pagadora que
tais rendimentos tem origem em rendimentos de aposentadoria



ou de pensdo, e no intuito de melhor instruir os autos para
formacgdo de convic¢do final sobre o assunto, entendo que o
processo ainda ndo se encontra em condi¢oes de receber um
Jjulgamento justo, razdo pela qual voto no sentido acolher os
Embargos, apresentados pela Fazenda Nacional, e rerratificar o
Acorddo n.° 2202-002.161, de 23/01/2013, sanando a
contradicdo apontada, atribuir efeitos infringentes para
converter o julgamento em diligéncia para que a Reparti¢do
Origem tome as seguintes providéncias:

1 - Intime a contribuinte a apresentar o Comprovante de
Rendimentos Pagos e de Imposto Sobre a Renda Retido na
Fonte, relativo ao ano-calendario de 2003, bem como apresentar
comprovante de que os rendimentos em discussdo tem origem em
aposentadoria ou pensdo;

2 — Realiza¢do de intimagoes e diligéncias julgadas necessarias
para formagdo de convencimento;

3 - Que a autoridade se manifeste, em relatorio circunstanciado
e conclusivo, sobre os documentos e esclarecimentos prestados,
dando-se vista a recorrente, com prazo de 05 (cinco) dias para
se pronunciar, querendo. Apos vencido o prazo, os autos deverdo
retornar a esta Camara para inclusdo em pauta de julgamento.

Em resposta a intimagdo efetuada na diligéncia, a Contribuinte apresentou
copias do Comprovante de Rendimentos do ano-calendario 2003 e do Titulo de Pensao Militar
do Ministério da Guerra (fls. 94/102).

E o relatério.

Voto

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa — Relator

Os embargos preenchem os pressupostos de admissibilidade e, portanto,
devem ser conhecidos.

Trata-se de Embargos de Declaragdo opostos pela Procuradoria da Fazenda
Nacional (PFN), relativos ao Acérdao n.° 2202-002.161, de 23/01/2013.

A Embargante afirma que o acordao embargado foi omisso, uma vez que nao se
pronunciou sobre a natureza dos valores recebidos, tendo se manifestado apenas sobre a
existéncia da moléstia grave nos termos da lei.

Conforme ja exposto na decisdo desta turma, de 14/03/2013, a qual converteu o
julgamento em diligéncia, entendo que assiste razdo a Embargante quanto a omissao do
julgado, porquanto o acérddo embargado ndo discutiu um dos requisitos para concessdo do
beneficio da isencdo, qual seja, o fato de que os rendimentos deveriam ter a sua origem em
rendimentos de aposentadoria ou pensao.

Sao necessarias duas condigcdes para que os rendimentos recebidos por
portadores de moléstias graves definidas em lei sejam isentos do imposto sobre a renda: (i) ser
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a moléstia atestada em laudo emitido por servico médico oficial da Unido, Estados, DF ou
Municipios; (ii)) os rendimentos serem provenientes de aposentadoria, reforma, reserva
remunerada ou pensao.

Lein®7.713/1988

Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguinte
rendimentos percebidos por pessoas fisicas:

[...] XIV — os proventos de aposentadoria ou reforma motivada
por acidente em servigo e os percebidos pelos portadores de
moléstia profissional, tuberculose ativa, alienagdo mental,
esclerose multipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase,
paralisia irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenga
de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave,
hepatopatia grave, estados avangados da doeng¢a de Paget
(osteite deformante), contaminacdo por radia¢do, sindrome da
imunodeficiéncia adquirida, com base em conclusdo da medicina
especializada, mesmo que a doenga tenha sido contraida depois
da aposentadoria ou reforma, (destaquei)

A Sumula CARF N° 63 assim dispde sobre as condigdes para gozo da isen¢ao
do imposto de renda:

Para gozo da isencao do imposto de renda da pessoa fisica pelos portadores de
moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva
remunerada ou pensdo, e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial
emitido por servico médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos
Municipios.

Quanto a comprovacdo da moléstia grave, o acordio embargado ja se
pronunciou, no seguinte sentido:

Ndo ha duvidas, que o Laudo Pericial emitido em 10/10/2005
pela Junta Médica da Geréncia Regional de Administra¢do no
Rio de Janeiro, (fl. 08) atesta, de forma clara, que o paciente é
portador de CID10, Cardiopatia Grave.

Como também ndo ha duvidas, que a Laudo Pericial
Complementar emitido, em 17/07/2007 (fl. 33), certifica o inicio
da doenga foi em abril de 2001.

Como se depreende dos documentos apresentados, e em
reconhecimento das assertivas aduzidas nas pecas defensorias,
restou comprovado na espécie, ter a contribuinte preenchido, a
época dos fatos, os requisitos exigidos no conceito da legislagdo
pertinente, posto que, detinha molestia grave (cardiopatia
grave), diagnosticada por servigo médico oficial, cujo resultado,
a luz da lei, permite o reconhecimento da isen¢do do imposto de
renda da pessoa fisica sobre os valores recebidos a titulo de
aposentadoria ou pensao.

Assim, estando comprovado, nos autos, que a beneficiario
preenchia os requisitos legais exigidos, ou seja, o
reconhecimento que a contribuinte ¢ portadora de doenga grave,



comprovado mediante laudo pericial, emitido por junta médica
oficial que estabeleceu, inclusive, quando a moléstia foi
contraida e que os rendimentos foram percebidos durante
periodo em que a contribuinte ja era pensionista para todos os
efeitos legais, ¢ de se dar provimento ao recurso voluntario.

Resta, portanto, a manifestacao desse colegiado em relacdo ao outro requisito
da isencdo: a natureza dos rendimentos.

A Contribuinte apresentou, em atendimento a diligéncia solicitada por essa
Turma de Julgamento, os seguintes documentos: Comprovante de Rendimentos do ano-
calendario 2003 e Titulo de Pensao Militar do Ministério da Guerra (fls. 96/98), os quais
demonstram que os rendimentos considerados pelo Fisco como omitidos, no valor de R$
59.787,84, recebidos do Comando do Exército, sdo decorrentes de pensao.

Reconheco que o Decreto 70.235/72, que regulamenta o processo
administrativo fiscal, limita a apresentacdo posterior de provas, restringindo-a aos casos
previstos no § 4° do seu art. 16, porém a jurisprudéncia deste Conselho vem se consolidando no
sentido de que essa regra geral ndo impede que o julgador conheca e analise novos documentos
ofertados apos a defesa inaugural, em observancia aos principios da verdade material e da
instrumentalidade dos atos administrativos, sobretudo quando sdo capazes de rechacar em parte
ou integralmente a pretensdo fiscal, bem como se prestam a corroborar alegagdes suscitadas
desde o inicio do processo. Nesse sentido os seguintes acdrdaos da 2* Turma da Camara
Superior de Recursos Fiscais: 9202-002.587, 9202-01.633, 9202-02.162 ¢ 9202-01.914. Dessa
forma, os documentos acostados aos autos apds o Recurso Voluntario devem ser acolhidos
neste caso.

Assim, entendo que restam atendidas as condi¢des para a isengdo do imposto
de renda pela Contribuinte em relagdo aos rendimentos recebidos a titulo de pensdo do
Comando do Exército.

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaracdo para, sanando a
omissao apontada no Acordao n® 2202-002.161, de 23/01/2013, manter a decisdo original de
dar provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa — Relator
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